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1. INTRODUÇÃO
Este documento tem o propósito de apresentar as contribuições da comunidade à 
versão preliminar do Plano Diretor Participativo (PDP) do município de São Pedro de 
Alcântara, Santa Catarina, coletadas durante a fase de Consulta Pública. Esta etapa 
faz parte do processo participativo do Plano Diretor, onde o texto preliminar da 
legislação, chamado de Versão Preliminar, foi disponibilizado para receber 
sugestões da população, que serão analisadas técnica e juridicamente para 
consolidar o projeto de lei do plano.

Antes desta fase, o processo participativo do Plano Diretor de São Pedro de 
Alcântara incluiu duas rodadas de Oficinas Territoriais e reuniões com o Conselho 
de Desenvolvimento Territorial. A primeira rodada de Oficinas Territoriais ocorreu 
em outubro de 2024 e teve como objetivo identificar problemas, potencialidades e 
expectativas da população em relação ao município de São Pedro de Alcântara. Esta 
fase fazia parte do diagnóstico do Plano Diretor, que serviu de base para a criação 
do Produto 01 - Leitura Comunitária e foi integrado ao Produto 03 - Leitura da 
Cidade, juntamente com o Produto 02 - Leitura Técnica.

A segunda rodada de oficinas, realizadas entre março e abril de 2024, marcou o 
início da fase propositiva do Plano Diretor, onde os eixos e diretrizes foram 
debatidos com a população. Estas diretrizes foram desenvolvidas pela Equipe 
Técnica, composta por profissionais da Prefeitura Municipal de São Pedro de 
Alcântara e da Universidade Federal de Santa Catarina. A segunda rodada resultou 
no Produto 04 - Relatório da Segunda Rodada de Oficinas Territoriais, que tratou 
das Diretrizes e Eixos Estratégicos do Plano Diretor. A apresentação das Diretrizes e 
Eixos Estratégicos encerrou a Etapa 03 de elaboração do Plano Diretor Participativo 
de São Pedro de Alcântara. As etapas de participação anteriores forneceram a base 
para a elaboração da Versão Preliminar, que foi disponibilizada para a Consulta 
Pública, garantindo mais uma fase de participação da população.

A Consulta Pública ficou disponível tanto em formulários físicos quanto de modo 
online (no site https://participaspa.sites.ufsc.br/) do dia 28/05/2024 ao dia 
11/06/2024. Os pontos presenciais onde a consulta pública ficou disponível foram: 

1. Sede da Prefeitura (Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01 – Centro; 

https://participaspa.sites.ufsc.br/
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2. Escola Reunida Municipal Santa Filomena Professor Augusto Schnitzler 
(SC-281, Estrada Geral Santa Filomena, SN – Santa Filomena); 

3. E.B.M. Dr Adalberto Tolentino De Carvalho (Rua Manoel Pedro Silveira, 507 – 
Santa Teresa). 

No Decreto Nº119, publicado em 13 de maio de 2024, está registrado o regimento 
da consulta pública sobre a Versão Preliminar. O documento também pode ser 
acessado na aba “Consulta Pública“, no site do projeto. A Consulta Pública foi 
amplamente divulgada pelo site oficial do projeto, redes sociais do projeto 
(Instagram e Facebook), redes sociais da prefeitura, além de pontos de divulgação 
na cidade e cópias impressas distribuídas nas localidades mencionadas. Houve 
ainda, um evento ampliado de lançamento e entrega da Versão Preliminar, no dia 
28/05/2024 na Câmara Municipal de São Pedro de Alcântara.

Durante a Consulta Pública, as contribuições da comunidade foram recolhidas sobre 
possíveis correções, inclusões, exclusões, esclarecimentos ou modificações na 
Versão Preliminar. Ao todo foram recebidas 35 contribuições diferentes, sendo 
todas feitas de forma online. 

Todas as contribuições recebidas serão apresentadas a seguir, utilizando um 
sistema de codificação. A codificação dos formulários foi desenvolvida para indicar a 
origem da contribuição e a ordem de recebimento. Por exemplo: o formulário 
FO01.A refere-se ao primeiro formulário on-line recebido. Já no código FO01.B a 
letra ‘B’ representa a segunda contribuição da mesma pessoa, e assim por diante. 
Exemplo: 

FO01.A
FO = Formulário On-line; 
01 = Número sequencial referente ao recebimento do formulário on-line;
.A = letra representando a primeira contribuição que a pessoa fez naquela resposta do 
formulário;

FO08.C
FO = Formulário On-line; 
08 = Número sequencial referente ao recebimento do formulário on-line, ou seja o oitavo 
formulário preenchido;
.C = letra representando a terceira contribuição que a mesma pessoa fez naquela resposta 
do formulário;

Todos os cidadãos devem verificar suas contribuições utilizando o código 
recebido por e-mail ou mensagem.



2. CONTRIBUIÇÕES DA CONSULTA PÚBLICA
A seguir, estão disponíveis os formulários recebidos ao longo da Consulta Pública. Sendo primeiro apresentados as contribuições e em 
seguida os respectivos anexos.

CODIFICAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DA CP - SPA: FORMULÁRIOS ONLINE

Código da 
proposta

Referente

Tipo de 
proposta

Texto da proposta Justificativa AnexoInclusão/ 
Exclusão 

/Alteração

FO01.A Mapa 01 Inclusão
Incluir Area Residencial no final da 

Rua José da Silva Medeiros

Amplia a Area Residencial do municipio 
destinada a implantação de Condominios 

Residenciais - Lotes minimos 1.000m². 
Oportuniza os investimentos em moradias.

Anexo 01

FO02.A

No que se refere ao 
Parque Fonte de 

Alcântara, 
identificado na 

ZMR ID15, alterar 
seus limites para 
área de expansão 

Urbana.

Alteração

Fazer do Parque uma extensão 
urbana, embasado no 

empreendimento de turismo que 
está se formando no local.

O empreendimento conta com 35 chalés, 
envase de água mineral, liberação do Club 
Resort Termal e uma série de negócios que 

estão sendo instalados no local, além do 
aumento de arrecadação dos impostos 

provenientes dos negócios e do IPTU ao 
invés do ITR. Hoje isso já representaria um 

aumento de 17 vezes mais do que se 
arrecada.

Sem anexo 



FO03.A

No que se refere ao 
Parque Fonte de 

Alcântara, 
identificado na 

ZMR ID15, alterar 
seus limites para 
área de expansão 

Urbana.

Alteração
Fazer do Parque Fonte de Alcantara 

uma extensão urbana.

O Parque fazer parte da extensão urbana 
contribui para os negócios futuros a serem 

instalados no empreendimento, bem como a 
arrecadação do Estado. Nesse sentido, o 

empreendimento contribuirá ainda mais para 
o desenvolvimento natural e vocacional da 
cidade, sendo esse desenvolvimento por 

meio do turismo.

Sem anexo 

FO04.A

No que se refere ao 
Parque Fonte de 

Alcântara, 
identificado na 

ZMR ID15, alterar 
seus limites para 
área de expansão 

Urbana.

Alteração

A solicitação em síntese é fazer do 
Parque uma *extensão urbana*, 
embasado no empreendimento 

turismo que está se formando no 
local, com 35 chalés, envase de 
água mineral, liberação do Club 

Resort Termal e uma série de 
negocios que estão sendo 

instalados no local.

Além do aumento de arrecadação 
dos impostos provenientes dos 

negocios e do IPTU ao invés do ITR, 
nesse momento já representaria um 
aumento de 17 vezes mais do que é 

arrecadado pela Prefeitura.

O empreendimento vai ao encontro do 
desenvolvimento natural e *vocacional* da 

cidade, qual seja o turismo rural e 
termalismo.

Sem anexo 



FO05.A

No que se refere ao 
Parque Fonte de 

Alcântara, 
identificado na 

ZMR ID15, alterar 
seus limites para 
área de expansão 

urbana.

Alteração

Fazer do Parque uma *extensão 
urbana*, embasado no 

empreendimento turistico que está 
se formando no local, com 35 

chalés, envase de água mineral, 
liberação do Club Resort Termal e 
uma série de negocios que estão 

sendo instalados no local.

Além do aumento de arrecadação 
dos impostos provenientes dos 

negocios e do IPTU ao invés do ITR, 
nesse momento já representaria um 
aumento de 17 vezes mais do que é 

arrecadado pela Prefeitura.

O empreendimento vai ao encontro do 
desenvolvimento natural e vocacional da 

cidade, qual seja, o turismo rural e 
termalismo.

Sem anexo 

FO06.A

No que se refere ao 
Parque Fonte de 

Alcântara, 
identificado na 

ZMR ID15, alterar 
seus limites para 
área de expansão 

Urbana.

Alteração
Fazer do Parque Fonte de Alcantara 

uma extensão urbana.

O Parque fazer parte da extensão urbana 
contribui para os negócios futuros a serem 

instalados no empreendimento, bem como a 
arrecadação do Estado. O empreendimento 

contribuirá ainda mais para o 
desenvolvimento por meio do turismo, 

trazendo pessoas de todo o Estado e do 
Brasil para São Pedro de Alcantara, o que 

também impacta e contribui com a economia 
local.

Sem anexo 



FO07.A

No que se refere ao 
Parque Fonte de 

Alcântara, 
identificado na 

ZMR ID15, alterar 
seus limites para 
área de expansão 

Urbana.

Alteração
Fazer do Parque Fonte de Alcantara 

uma extensão urbana.

O Parque fazer parte da extensão urbana 
contribui para os negócios futuros a serem 

instalados no empreendimento, bem como a 
arrecadação do Estado. Nesse sentido, o 

empreendimento contribuirá ainda mais para 
o desenvolvimento natural e vocacional da 
cidade, sendo esse desenvolvimento por 

meio do turismo.

Sem anexo 

FO08.A

No que se refere ao 
Parque Fonte de 

Alcântara, 
identificado na 

ZMR ID15, alterar 
seus limites para 
área de expansão 

Urbana.

Alteração

Identificar toda área do parque 
como expansão urbana , visando a 
implementação de novos negocios, 

com a criação de vagas de 
empregos e ampliação das receitas 

municipais

Condiz com a realidade atual, onde a área já 
está se expandindo com a instalação de 35 
chalés, envasadora de água mineral, futuras 
instalações do clube resort e SPA e vários 

negócios que estão instalando no 
empreendimento . Sendo condizente com a 

necessidade da expansão urbana.

Sem anexo 

FO09.A
Anexo 13 vias 

projetadas
Inclusão

Inclusão da Rua Geral do Rio 
Forquilhas Baixo, como via 

intermunicipal.

A inclusão justifica-se pôr ser uma via muito 
importante para a região, que liga a SC 281 
ao Município de Águas Mornas.e trata-se de 

uma via bem movimentada de ambos os 
lados, e facilita a busca de recursos para 

infraestrutura desta importante via. Desde já 
agradeço.

Sem anexo 



FO10.A

No que se refere ao 
Parque Fonte de 

Alcântara, 
identificado na 

ZMR ID15, alterar 
seus limites para 
área de expansão 

Urbana.

Alteração

A solicitação em síntese é fazer do 
Parque uma extensão urbana, 
embasado empreendimento 

turismo que está se formando no 
local, com 35 chalés, envase de 
água mineral, liberação do Club 

Resort Termal e uma série de 
negocios que estão sendo 

instalados no local, além do 
aumento de arrecadação dos 
impostos provenientes dos 

negocios e do IPTU ao invés do ITR, 
nesse momento já representaria um 
aumento de 17 vezes mais do que 

se arrecada.

Promover o turismo e fomentar o comércio 
em geral.

Sem anexo 

FO11.A

CAPÍTULO VII - 
DOS 

PARÂMETROS 
URBANÍSTICOS DE 

USOS

Inclusão

Prever a possibilidade do possuidor 
exercer o direito de construir, desde 
que apresente documentação que 
comprove sua condição e o imóvel 
não esteja situado em loteamento 

irregular/clandestino não 
consolidado, bem como trazer o rol 

de documentos ou prever sua 
regulamentação via decreto.

Um problema recorrente do Plano vigente, 
está na possibilidade do possuidor exercer o 
direito de construir ou se a municipalidade 

deve limitar a concessão da licença de 
construção (alvará) apenas à figura do 

proprietário. A fim de findar com tal 
problema, a revisão deve superar esse 

dilema.

Anexo 02



FO11.B ANEXO 8 Inclusão
Prever o perfill viário de servidão na 
área urbana, trazendo parâmetros 

de tamanhos, recuos e etc.

As servidões são comuns na municipalidade, 
entretanto, haja vista que não há legislação 
sobre o tema, o proprietário de imóveis que 

utilizam essas vias ficam impossibilitados de 
regularizar eventual parcelmanento de solo 

de forma administrativa, mesmo que 
reconhecidas por lei municipal (que apenas 

nomeia).

Sem anexo 

FO12.A Artigo 160 Alteração
Não redução do recuo frontal das 
edificações em relação aos limites 

do terreno.

A redução do recuo atual de 5 metros para 2 
metros, pode impactar em mais automóveis 
nas ruas do município, pois em 2 metros não 

será possível deixar um automóvel dentro 
do terreno.

Sem anexo 

FO12.B Anexo 06 Alteração
Não redução do lote mínimo para 

240,00m²

Com a alteração, terrenos da zona histórica 
poderão ser divididos em áreas menores, 

possibilitando um aumento e aglomeração 
de moradores sem devida necessidade, pois 
os lotes dessa região são iguais ou maiores 

que 360,00m².

Sem anexo 

FO13.A Anexo 11b Alteração
Diminuir a a área da zona de 

proteção histórica

Como exposto no anexo 11b a área da zona 
de proteção histórica compreende além do 
que relamente é considerado histórico. No 

entanto, solicito a alteração da área da zona 
de proteção histórica para onde realmente é 

significado histórico, segue em anexo 
(tracejado em vermelho) a sugestão para 

alteração.

Anexo 03



FO13.B Anexo 6 Alteração
Alterar área mínima na zona de 

proteção histórica

Conforme estabelecido no anexo 6 a área 
mínima da ZPH é considerada baixa em 

relação as outras zonas, a zona compreende 
uma vasta área de um loteamento, no qual, é 

propício para um número muito grande de 
lotes. Minha sugestão é que o parametro da 
área mínima da ZPH seja igual a Zona Mista 

Central.

Sem anexo 

FO13.C Anexo 11c Alteração Alterar a zona da Alta Varginha

No anexo 11c é compreendido que a 
localização da Alta Varginha se enconcontra 
na Zona Mista Residencial. No entanto, por 
ser uma localidade com carateristicas rurais 
solicito que o zoneamento da Alta Varginha 

seja Zona Rural.

Sem anexo 

FO13.D Artigo 71 - Seção 3 Inclusão Inlcuir um plano de mobilidade 
urbana

Apresentar um plano de mobilidade urbana 
que especifique com clareza os tamanhos 

das calçadas.
Sem anexo 

FO14.A Mapa Alteração
Incluir a extensão da Rua Ambrósio 
Kuhn na ZMC (Zona Mista Central).

A maior parte da propriedades na extensão 
da rua já possuem características de 

ocupação residencial. Em se tratando do 
principal acesso ao município vizinho de 

Antônio Carlos, a rua já tem grande fluxo e 
mescla em seu trajeto empreendimentos, do 

agrícola, industrial, comercial e turístico. 
Importante entender e acolher a diversidade 
de ocupações já existentes nesse território.

Sem anexo 



FO14.B
Tamanho mínimo 
do lote industrial.

Alteração
Manter a área mínima de lote da 

área industrial com a metragem de 
1000m2.

Entendo que a geografia do município é 
acidentada e não tem aptidão para 

acolhimento de indústrias de grande 
impacto na ocupação territorial, o tamanho 
mínimo dos lotes industriais poderiam ser 

mantidos com a metragem de 1000m. 
Conforme o Plano ainda em vigência.

Sem anexo 

FO15.A Art. 127, I, a) Alteração

15 metros para os cursos d'água de 
menos de 10 metros de largura, 

onde comprovadamente não haja 
incidência de enchentes (incidência 

da expansão natural do curso 
d1água conforme histórico das 

cheias), de acordo com o disposto 
no § 5º, do Art. 22, da Lei 

12.651/2012 (alterado pela Lei 
14.285/2021 (Arts. 2º e 3º), sempre 

precedido de estudo técnico 
ambiental.

Viabiliza a permissão/autorização de 
construções em áreas comprovadamente 

inalcançadas por enchentes em decorrência 
do relevo do local.

Sem anexo 

FO15.B Art. 238, III, c) Alteração Testada mínima de 10 metros.

Melhora a qualidade de vida. 5 (cinco) 
metros é muito pouco para a testada de 

qualquer imóvel destinado à moradia digna 
e decente.

Sem anexo 



FO16.A Mapa 12 Alteração

Considerando a importância do PD 
para o município ; considerando a 

pouca participação até o momento, 
considerando a pouca clareza nos 

mapas, considerando o pouco 
tempo para analise; solicita que os 

prazos sejam prorrogados para uma 
melhor avaliação de toda a 

proposta preliminar

Conforme resposta anterior Sem anexo 

FO16.B Mapas Alteração
Está confuso e nao esta claro os 

limites
Conf justificativa já descrita Sem anexo 

FO17.A

No que se refere ao 
Parque Fonte de 

Alcântara, 
identificado na 

ZMR ID15, alterar 
seus limites para 
área de expansão 

urbana.

Alteração
Fazer do Parque Fonte de Alcântara 

uma extensão urbana

A inclusão do Parque Fonte de Alcântara na 
área urbana facilita a instalação de futuros 
negócios no empreendimento e aumenta a 

arrecadação do Estado. Assim, o 
empreendimento promoverá ainda mais o 
desenvolvimento natural e vocacional da 
cidade, especialmente através do turismo.

Sem anexo 

FO18.A Anexo 05 Alteração
Ampliar o Afastamento Mínimo 

Frontal da Zona Mista Central para 
4 metros.

O fato de que a Zona Mista Central (Bairro 
Santa Teresa) ter uma característica de 

"bagunça" urbana, não justifica a 
perpetuação ou ampliação desta "bagunça"...

Sem anexo 



FO18.B Anexo 05 Alteração
Ampliar o Afastamento Mínimo 

Frontal da Zona de Proteção 
Histórica

O Afastamento Mínimo Frontal igual a zero 
na Zona de Proteção Histórica não deve 

prevalecer só pelo fato de que hoje existe 
uma realidade consolidada neste aspecto 

naquela Zona. Onde essa realidade 
consolidada acontece, sequer existe espaço 

urbano disponível para futuras 
construções/edificações, de modo que onde 

há possibilidade espacial para se realizar 
uma edificação, esta tem que conter um 

Afastamento Mínimo que torne o ambiente 
urbano mais agradável sob o ponto de vista 

cênico e de qualidade de vida.

Sem anexo 

FO18.C Anexo 05 Alteração
Diminuir a TO-Máx da Zona Mista 

Central

Da mesma forma que no caso do 
Afastamento Mínimo Frontal , não se 

justifica perpetuar ou ampliar a "bagunça" 
urbana desta Zona. Não há justificativa 

plausível para esse "privilégio" em relação 
às outras Zonas equivalentes em termos de 

ocupação urbana.

Sem anexo 

FO18.D 05 Alteração
Ampliar para 10 metros o 

Afastamento Mínimo Frontal da 
Zona Rural

Qual a lógica ou critério para a adoção de 
afastamento tão exíguo na área rural, onde o 
parcelamento do solo mínimo é na ordem de 

2 hectare? Como justificar-se que o 
Afastamento Mínimo Frontal da Área 

Urbana, onde o parcelamento do solo é em 
proporção muito menor? Esse exíguo 

Sem anexo 



Afastamento Mínimo Frontal para a Área 
Rural não é compatível com a qualidade de 
vida que se busca nesses ambientes e que 

se quer manter em São Pedro de Alcântara.

FO18.E Anexo 05 Alteração
Ampliar para 10 metros o 

Afastamento Mínimo Lateral e 
Fundos.

A mesma justificativa para a não 
concordância com o Afastamento Mínimo 

Frontal de 2 metros.
Sem anexo 

FO18.F Anexo 06 Alteração
Ampliação da Área Mínima para o 
Parcelamento do Solo na Zona de 

Proteção Histórica para 360m².

Como na questão referente ao Afastamento 
frontal igual a zero proposto para esta Zona, 

também aqui não se justifica pelo fato da 
área consolidada ter alguns imóveis com 
esta característica, porque como já dito 

naquele caso, não há na área consolidada 
desta Zona terrenos disponíveis para 

construção/edificações novas, e onde há 
terrenos disponíveis, há condições de se 

exigir os parâmetros mínimos exigidos para 
outras Zonas com destinação de uso e 

ocupação do solo semelhantes, a bem da 
qualidade de vida urbana.

Sem anexo 

FO18.G Anexo 06 Alteração
ampliação da Testada Mínima para 

12 metros

Mesma justificativa adotada para a 
ampliação da Área Mínima de Parcelamento 

do Solo.
Sem anexo 

FO18.H Anexo 06 Alteração

Ampliação da Área Mínima de 
Parcelamento do Solo da Zona de 

Proteção Ambiental para 1000 (mil) 
metros.

A Zona de Proteção Ambiental deve ser 
protegida da especulação imobiliária, senão, 

perde a razão de ser assim qualificada.
Sem anexo 



FO19.A
Alteração 

Zoneamento
Inclusão

Solicitação para alteração dos lotes 
a seguir identificados de 

propriedade da empresa FONTE DE 
ALCANTARA PARTICIPAÇÕES 

LTDA, da categoria de área rural 
para área urbana

Interesse e solicitação para alteração dos 
lotes da categoria de área rural para área 

urbana. 
Anexo 04

F019.B
Alteração 

Zoneamento
Inclusão

Solicitação para alteração dos lotes 
a seguir identificados de 

propriedade da empresa RDC 
EMPREENDIMENTOS LTDA, da 
categoria de área rural para área 

urbana

Interesse e solicitação para alteração dos 
lotes da categoria de área rural para área 

urbana. 
Anexo 05 
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